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Realizada a pesquisa, sobre a matéria em questão foi localizado: 

 

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2019, que institui a Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD); 

 

- Lei Federal 14.811, de 14 de janeiro de 2024, que institui medidas de proteção à 

criança e ao adolescente contra a violência nos estabelecimentos educacionais ou 

similares, prevê a Política Nacional de Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração 

Sexual da Criança e do Adolescente e altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal), e as Leis nºs 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes 

Hediondos), e 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

− Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de 

atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 

Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre princípios e 

diretrizes para a elaboração e implementação das políticas públicas pela primeira 

infância no Município de São Paulo e sobre o Plano Municipal pela Primeira Infância e 

dá outras providências. 

 

- PL 1547/25, que dispõe sobre a proibição da nomeação para cargos comissionados 

ou contratação por tempo determinado de pessoa condenada por crime sexual contra 

crianças, adolescentes e outros vulneráveis no município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

- PL 165/25, que dispõe sobre a exigência de certidão de antecedentes criminais e laudo 

toxicológico periódicos aos servidores públicos que atuem diretamente com crianças no 

âmbito da administração pública no município de São Paulo, e dá outras providências. 
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 - PL 151/22, que institui a “Ficha Limpa nas Creches e Escolas”, altera a Lei nº 11.123, 

de 22 de novembro de 1991 e dá outras providências 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 22 de maio de 2026. 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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